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HÁ NO AR O TEMOR DE DESCONTROLE DAS CONTAS PÚBLICAS E DA VOLTA DA INFLAÇÃO, COMO NO GOVERNO SARNEY 

SUELY CALDAS 

O Plano Real e o candidato Fer-
nando Henrique Cardoso es-
tão numa armadilha difícil 

de ser desarmada este ano: os juros 
são altos porque o desequilíbrio fiscal 
e o déficit externo estão longe de 
uma solução. Com  juros altos a taxa 
de crescimento é medíocre, o desem-
prego cresce, a dívida pública expan-
de e nem os R$ 20 bilhões da venda 
da Telebrás nem todas as privatiza-
ções programadas são capazes de in-
verter a linha ascendente da dívida. 
Na vida do cidadão comum esses 
problemas se traduzem em mais de-
semprego, menos investimento (por-
tanto, menor geração de empregos), 
deterioração dos serviços públicos 
(educação, saúde, segurança, sanea-
mento), porque não há dinheiro sufi-
ciente para mantê-los e, no longo pra-
zo, a volta do fantasma da inflação. 
Sem dúvida, um cenário difícil para 
um candidato em campanha eleito-
ral. Seria possível começar a resolver 
essa equação se ocorressem progres-
sos significativos nas duas frentes 
que obrigam a manter os juros eleva-
dos. Na frente fiscal, os governos fe-
deral e estaduais precisariam aumen-
tar a arrecadação de impostos, fazer 
crescer suas receitas e cortar despe-
sas. No front exter-
no, aumentar as ex-
portações, melhorar 
a situação deficitá-
ria nas trocas do 
Brasil com outros 
países. E o que tem 
acontecido? 

Foi decepcionan-
te o resultado das  

prescreveu, o organismo reage, a es-
perança reaviva e a cura pode demo-
rar, mas é certa. Neste momento, o 
Plano Real ainda está no quarto do 
hospital, mas se o déficit público pio-
rar, o próximo destino é a UTI. 

Seria um exagero comparar o 
Real ao Cruzado ou Fernando Henri-
que Cardoso a José Sarney, mas há 
no aro temor de descontrole das con-
tas públicas neste ano eleitoral. O 
Cruzado já havia sucumbido antes  

do pleito que elegeu 24 governadores 
do PMDB. Sarney não aceitou cum-
prir nenhuma das medidas necessá-
rias para dar vida longa ao plano eco-
nômico naquele ano de 1986. Repre-
sou a inflação em um falso congela-
mento de preços que transbórdou 
com força tão logo terminou a elei-
ção. A demagogia prevaleceu, o go-
verno não cortou despesas e ainda es-
banjou dinheiro público para dar vi-
tória ao PMDB. Conseguiu, mas ma-
tou o Cruzado, a inflação voltou for-
te e Sarney despediu-se do governo 
com um dos mais baixos índices de 
popularidade de um chefe da Nação. 
Depois disso, conseguiu eleger-se se-
nador só pelo minúsculo Amapá. 

É claro que o político e sociólogo 
Fernando Henrique é muito diferen-
te e, em quatro anos, o Real mostrou 
que tem substância, fôlego e sustenta-
ção (o Cruzado não sobreviveu um 
ano). Mas é inevitável a triste lem-
brança do Cruzado quando os núme-
ros do balanço entre receita e despe-
sa do governo decepcionam, assus-
tam e levam a imaginar que as por-
tas se fecham e fica cada vez mais di-
fícil encontrar a saída. Pelo lado da 
receita é impossível conseguir resul-
tados melhores: mesmo com a produ-
ção industrial em marcha lentíssima 
e a inflação anual em 6%, até abril a 
arrecadação de impostos cresceu  

34% em comparação com o mesmo 
período do ano passado. A única saí-
da, portanto, é reduzir despesas. Mas 
como? 

Só mesmo com firmeza, determi-
nação e vontade política. De acordó 
com os números divulgados nesta se-
mana, entre os diversos itens do Orça-
mento da União o que mais cresceu 
(26%) foi o denominado "outras des-
pesas", em que estão inclusos os gas-
tos dos diversos ministérios. Com  
mais de 30 anos de experiência em 
acompanhar as contas públicas, o 
economista Raul Veloso suspeita que 
esse crescimento é decorrente de libe-
ração de verbas orçamentárias repre-
sadas pelo Tesouro, desde o ano pas-
sado. "Em clima eleitoral como segu-
rar o que está armazenado?", indaga 
Veloso. Ele desconfia que as verbas 
com despesas mais pesadas vincula-
das às eleições, como as obras do pro-
grama Brasil em Ação, ainda nem co-
meçaram a ser liberadas. Se a descon-
fiança de Raul Veloso se confirmar, 
o quadro fiscal vai piorar. No bimes-
tre o déficit nominal (não deflaciona-
do, que inclui gastos com juros) che-
gou a 6,5% do PIB; e há, na equipe 
econômica, quem avalie ser lucro fe-
char o ano em 7,5%. E pensar que há 
dois anos o ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, limitava em 4% do PM a 
tolerância de um déficit fiscal sem 
maiores problemas para a economia. 

Nesse quadro, a única forma de de-
sarmar essa difícil armadilha é esque-
cer o Orçamento este ano e voltar a 
segurar os gastos na boca do caixa, 
como fazia o ex-secretário do Tesou-
ro, Murilo Portugal, e como propôs o 
economista Rogério Werneck, respei-
tado estudioso nessa área. Pode pare-
cer contraditório, mas o candidato 
Fernando Henrique conseguirá 
maior prestígio eleitoral nas urnas se 
contar a verdade aos eleitores e pre-
servar o Real, do que ceder a gover-
nadores e deputadós e gastar em 
obras aqui e acolá. E ser o anti-Sar-
ney. Reeleito, ele vai agradecer a si 
mesmo. 
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• ca o que o médico 
contas públicas do primeiro bimestre 
do ano, divulgado esta semana. Espe-
rava-se uma melhora significativa, 
visto que a receita com arrecadação 
de impostos foi recorde. Só que o go-
verno gastou mais do que podia e o 
déficit primário (que exclui despesas 
com juros) cresceu, em vez de redu-
zir. Este é o grande nó do Plano Real 
em 1998.0 agravamento do desequi-
líbrio fiscal não permite enxergar no 
horizonte nenhum sinal de alívio, 

mesmo que distante. Lembre-se que, 
em novembro, o governo baixou um 
pacotão de medidas que, entre cortes 
no Orçamento da União e aumento 
da arrecadação, produziria um saldo 
de R$ 20 bilhões. A receita cresceu, a 
população pagou mais impostos, 
mas o governo não cumpriu sua par- 
te e continuou gastando além do limi- 
te. Mesmo desgastada, a imagem de 
um doente para o Plano Real é a me- 
lhor para entender o problema: se to- 
da a medicação disponível é ministra- 

da e o paciente não 
FHC conseguirá 	melhora, porque se 
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contando verdade médico, seu cami- 
ao eleitor do que 	nho é a UTI e daí 

pode virar doente gastando em 	terminal. Se, ao con- 
obras aqui e acolá 	trário, ele segue à ris- 


